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18. Estrutura de Governança da Agenda

A execução de uma agenda com a amplitude e a ambição da que se propõe neste documento 
exige uma estrutura de governança dedicada, com capacidade de coordenação intersetorial, 
poder decisório efetivo e mecanismos de prestação de contas periódica. Esta agenda propõe a 
seguinte arquitetura institucional mínima:

•	 Comitê Gestor da Agenda de Desenvolvimento Potiguar, vinculado diretamente ao Governo do Es-
tado, com representação da Controladoria-Geral, da Secretaria de Planejamento e Finanças, da Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico, do setor produtivo organizado e de representantes da so-
ciedade civil.

•	 Subordinação funcional da Unidade Central de Controle Fiscal (Eixo 1) ao Comitê Gestor, garantindo 
que o resgate fiscal e a requalificação do ambiente de negócios avancem como uma agenda única e 
coordenada, e não como iniciativas paralelas e desarticuladas.

•	 Reuniões públicas trimestrais de prestação de contas, com divulgação de indicadores de acompa-
nhamento de cada um dos dez eixos estratégicos desta agenda.

•	 Vinculação formal das metas de cada Secretaria de Estado aos objetivos desta agenda, por meio dos 
contratos de gestão já propostos no Eixo 1.

19. Sequenciamento Temporal: Curto, Médio e Longo Prazo
As medidas propostas nesta agenda não têm caráter incremental, mas de reconfiguração da trajetória de 
desenvolvimento do Estado. Ainda assim, sua implementação deve obedecer a uma sequência realista, 
que reconheça a diferença entre medidas de efeito imediato, reformas de tramitação legislativa mais 
longa e investimentos estruturantes de maturação plurianual. Em condições realistas, e mesmo oti-
mistas, a reversão completa da trajetória fiscal e econômica do Rio Grande do Norte deve ser entendida 
como um projeto de, no mínimo, dois ciclos eleitorais.

Neste sentido, os prazos e planos temporais abaixo seguem, a título de sugestão, acerca de possível enca-
deamento e ordem para ações estruturantes para retomada da trajetória de desenvolvimento sustentável 
do RN no curto, médio e longo prazo.

19.1 Curto Prazo (0–12 meses) — Disciplina e Sinalização

•	 Implantação da Unidade Central de Controle Fiscal e do controle centralizado de caixa (Eixo 1).

•	 Suspensão de novas vantagens remuneratórias (Eixo 1).

•	 Início da revisão de contratos de terceirização e consultorias, com meta de redução de pelo menos 
15% (Eixo 1).

•	 Envio ao Poder Legislativo da proposta de reforma previdenciária estrutural, com regras de transi-
ção, e do projeto de lei de política industrial potiguar (Eixos 1 e 2) - Medida de maior complexidade 
por envolver a necessidade de aprovação legislativa

•	 Lançamento do sistema digital integrado de abertura de empresas e licenciamento (Eixo 2) - Medida 
de maior complexidade por envolver a necessidade de eventual contratação

•	 Negociação do pacto institucional com os demais Poderes (Eixo 10).
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19.2 Médio Prazo (1–4 anos) — Reformas Estruturais e Investimentos Habilitadores

•	 Tramitação e implementação da reforma previdenciária estrutural e da reforma administrativa 
(Eixo 1).

•	 Estruturação da área destinada a atração de investimentos, com via rápida de licenciamento para 
investimentos estratégicos (Eixo 2).

•	 Execução da Etapa 2 e estruturação da Etapa 3 do Programa de Restauração de Rodovias; estrutu-
ração da PPP do trecho ferroviário Mossoró–Souza; investimentos em dragagem e modernização do 
Porto de Natal (Eixo 3).

•	 Aprovação do marco regulatório estadual de eólica offshore e de hidrogênio verde; solução do garga-
lo de transmissão em parceria com o setor elétrico federal (Eixo 4) - Medida de maior complexidade 
por envolver a necessidade de aprovação legislativa

•	 Universalização progressiva da conectividade digital nas regiões de maior déficit (Eixo 5) -  Medida 
de maior complexidade por envolver a necessidade PPP

•	 Implementação do Pacto pela Educação Potiguar, com primeiras metas intermediárias de evolução 
do IDEB (Eixo 6).

19.3 Longo Prazo (4–8 anos) — Consolidação e Transformação Estrutural

•	 Recomposição do investimento público para o patamar mínimo de 12% da despesa total (Eixo 1).

•	 Conclusão da reativação ferroviária e plena recuperação de competitividade do Porto de Natal frente 
a Pecém e Suape (Eixo 3).

•	 Atração de projetos-âncora de eólica offshore, hidrogênio verde, armazenamento de energia e data 
centers de escala industrial (Eixo 4 e Eixo 7).

•	 Convergência do IDEB potiguar à média nacional, e consolidação dos polos tecnológicos setoriais 
(Eixo 6).

•	 Redução mensurável da desigualdade de renda per capita entre os municípios potiguares e consoli-
dação das vocações regionais identificadas na seção 2 (Eixo 8).

•	 Segregação plena de massas previdenciárias, com o novo regime capitalizado (IPERN II) operando 
para todos os novos ingressantes no serviço público (Eixo 1).
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20. Indicadores de Monitoramento da Agenda
O acompanhamento desta agenda deve se basear em um conjunto reduzido de indicadores de alto poder de 
síntese, capazes de capturar o avanço simultâneo do resgate fiscal e da transformação econômica do Estado.

Dimensão Indicador-Síntese Situação de Partida

Fiscal Investimento público / despesa total 3% (2025)

Fiscal Despesa com pessoal (Executivo) / RCL 56,40% (limite LRF: 49%) (2025)

Fiscal
Disponibilidade de caixa líquida (recursos li-

vres) / RCL
-16% (2025)

Previdenciário Resultado previdenciário (déficit corrente) - R$ 2,03 bilhões (2025)

Ambiente de Negó-
cios

Tempo médio de abertura de empresas
Entre os piores do país (Doing Busi-

ness Subnacional)

Infraestrutura Volume movimentado no Porto de Natal
431 mil toneladas (2023). Redução de 

10,8% em comparação a 2019.

Energia Capacidade eólica instalada
10,7 GW de um potencial superior a 93 

GW (2026)

Educação IDEB do Ensino Médio
3,9 (abaixo da média do Nordeste) 

(2025)

Conectividade Domicílios com acesso regular à internet 94,4% (2025)

Desenvolvimento 
Regional

Concentração do PIB industrial (RMN + Mato 
Grande + Oeste)

> 65%

21. Fatores Críticos de Sucesso e Riscos
A experiência comparativa de regiões que realizaram transformações econômicas de grande escala de-
monstra que os resultados mais duradouros emergem de combinações de reformas institucionais, inves-
timentos em infraestrutura e desenvolvimento de capital humano implementadas de forma coordenada 
e com horizonte de longo prazo. O sucesso desta agenda depende de quatro fatores críticos:

•	 Continuidade política entre ciclos eleitorais: a natureza plurianual das reformas previdenciária, 
administrativa e de infraestrutura exige que sucessivas gestões mantenham o compromisso com os 
objetivos centrais da agenda, independentemente de qual coalizão política esteja no governo.

•	 Capacidade técnica de execução: muitas das medidas propostas, como auditoria atuarial indepen-
dente, sistemas digitais de licenciamento, estruturação de PPPs, exigem capacidade técnica especia-
lizada, hoje limitada na administração estadual, e cuja qualificação deve ser tratada como prioridade 
imediata.

•	 Legitimidade social e institucional: reformas que afetam diretamente a remuneração e os direitos 
de servidores públicos, caso da reforma previdenciária, exigem processo de negociação transparen-
te, com pleno respeito ao direito adquirido e ao devido processo legislativo, sob pena de judicializa-
ção capaz de paralisar a agenda.

•	 Disciplina de execução orçamentária: a recomposição da capacidade de investimento só se sus-
tenta se as economias geradas pelas reformas do Eixo 1 forem efetivamente direcionadas a investi-
mento e ao Fundo de Equalização Previdenciária, e não absorvidas por novas despesas correntes.
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Entre os riscos mais relevantes a monitorar, destacam-se o atraso nas reformas estruturais - com risco de 
perda da janela de oportunidade aberta pela transição energética global para Estados e países concorren-
tes -, a instabilidade regulatória federal nos setores de energia, mineração e telecomunicações, e a possi-
bilidade de captura dos benefícios da transformação econômica por um número reduzido de atores, sem 
os encadeamentos produtivos locais necessários para distribuir os frutos do crescimento de forma ampla.

22. Conclusão:  
o Rio Grande do Norte Diante de uma Escolha Histórica
O diagnóstico integrado apresentado neste documento revela um Estado diante de uma escolha histórica. 
O Rio Grande do Norte possui, de forma objetiva e verificável, as condições naturais, geográficas e ener-
géticas para protagonizar uma das transformações econômicas mais significativas do Nordeste brasileiro 
nas próximas décadas. A convergência entre a transição energética global, a revolução digital e a crescente 
valorização de ativos como energia limpa, localização estratégica e disponibilidade territorial coloca o 
Estado em uma posição privilegiada que poucos territórios no mundo compartilham.

Mas a história econômica está repleta de exemplos de regiões ricas em recursos naturais que não con-
seguiram converter essa riqueza em prosperidade compartilhada, seja por falhas institucionais, seja pela 
captura dos benefícios por poucos atores, seja pela incapacidade de criar os encadeamentos produtivos 
locais necessários para distribuir os frutos do crescimento. O Rio Grande do Norte precisa aprender com 
esses exemplos e construir, deliberadamente, um modelo de desenvolvimento que associe a exploração 
de suas vantagens naturais à construção de capacidades institucionais, humanas, tecnológicas e, antes 
de tudo, fiscais duradouras.

É esse o sentido último da tese organizadora desta agenda: o Estado não poderá desempenhar seu 
papel de indutor de competitividade, de provedor de infraestrutura habilitadora e de fiador da segurança 
jurídica de que o setor privado precisa, se permanecer fiscalmente asfixiado por uma folha de pessoal rígi-
da, por um regime previdenciário em colapso atuarial e por uma gestão de caixa baseada em postergação 
sistemática de obrigações. O resgate da capacidade de investimento público não é uma meta técnica entre 
outras, é a pré-condição de tudo o mais que esta agenda propõe.

O verdadeiro diferencial competitivo do Rio Grande do Norte, no horizonte de longo prazo, não será 
apenas o vento, o sol, o petróleo, o sal ou sua posição geográfica privilegiada. Será, sobretudo, a capaci-
dade do Estado de transformar esses recursos em conhecimento, tecnologia, produtividade e desenvol-
vimento sustentável, e isso depende, em primeiro lugar, da qualidade de suas instituições fiscais, da ro-
bustez de sua infraestrutura, da qualificação de sua população e da inteligência de suas políticas públicas.

Síntese Final

O diagnóstico está feito. O potencial está identificado. Os gargalos estão mapeados. A ja-
nela de oportunidade está aberta. O que determinará se o Rio Grande do Norte aproveitará 
esse momento histórico será, em última instância, a qualidade das escolhas coletivas que 
seus governantes, empresários, pesquisadores, trabalhadores e cidadãos farão nos próxi-
mos anos — começando pela decisão, hoje postergável apenas a um custo crescente, de 
resgatar a capacidade fiscal do Estado para devolver-lhe a capacidade de investir no seu 
próprio futuro.
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